PARECER N.º  930, DE 2002

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 56, DE 2002

De autoria do Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe autoriza as associações ou conjuntos de moradores a dotarem seus imóveis com sistema de segurança.

Aprovado na forma do Substitutivo apresentado no parecer da reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Segurança Pública, deve ter a seguinte redação final:

“Dispõe sobre a autorização para criação de sistema de segurança privada pelas associações ou grupo de proprietários ou moradores  de bairro, quadras ou conjunto de lotes urbanos.

Artigo 1º - As associações ou grupos de proprietários ou de moradores de bairro, quadras ou conjunto de lotes urbanos poderão dotar de sistema de segurança privada, mediante fechamento, as áreas em que seus imóveis estão localizados.

§ lº - O fechamento da área terá por base projeto técnico, elaborado às expensas dos proprietários ou moradores interessados e, deverá ser realizado exclusivamente por meio de muro de alvenaria, alambrado em tela ou cerca viva, não podendo prejudicar fiação aérea ou iluminação pública existente.

§ 2º- Serão instaladas guaritas nos acessos às áreas mencionadas no 'caput', as quais serão controladas pelas associações ou grupos de proprietários ou de moradores.

§ 3º- O livre tráfego de veículos deverá ficar assegurado nas vias públicas do entorno da área objeto de fechamento.

§ 4º- O acesso de pedestre e de veículos conduzidos por não residentes na área fechada é assegurado mediante simples identificação ou cadastramento, não podendo, em nenhuma hipótese, ser restringido.

Artigo 2º - Para efeitos desta lei, consideram-se:

I – Associação de moradores: sociedade civil, sem fins lucrativos, devidamente inscrita no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que represente, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos proprietários ou moradores da área abrangida pelo sistema de segurança privada;

II – Grupo de moradores: grupo de pessoas físicas que represente, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos proprietários ou moradores da área abrangida pelo sistema de segurança privada;

III – Morador ou proprietário: pessoa física ou jurídica, portadora de título de domínio ou de instrumento particular, devidamente inscrito no Registro de Imóveis, ou de contrato de locação, relativo a imóvel situado na área.

Artigo 3º - O sistema de segurança privada será implantado mediante requerimento da associação ou grupo de proprietários e moradores interessados, dirigido à autoridade municipal competente.

§ 1º - O requerimento assinado, no mínimo, por 70% (setenta por cento) dos interessados, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1 -  ata da assembléia geral que deliberou a respeito do sistema de segurança privada, da qual constem, detalhadamente, os títulos de propriedade, os instrumentos particulares ou contratos de locação de seus associados ou membros;

2 – o projeto de fechamento da área, a que se refere o § 1º do artigo 1º;

3 – laudo técnico, emitido por profissional habilitado, comprobatório da viabilidade do sistema de segurança, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

§ 2º - Preenchidos os requisitos constantes deste artigo, o requerimento será deferido no prazo de 10 (dez) dias.

 Artigo 4º -  As disposições desta lei aplicam-se aos novos loteamentos cujos projetos prevejam a adoção de sistema de segurança privada.

 Parágrafo único – Os projetos mencionados no 'caput' deverão excluir do sistema de segurança privada as áreas institucionais, possibilitada, todavia, a inclusão das áreas verdes.

Artigo 5º - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviço poderão, obedecidos os requisitos estabelecidos nesta lei, participar do sistema de segurança privada.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

É o nosso parecer.

a) Arthur Alves Pinto - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 19/06/2002.

a) Sidney Beraldo – Presidente
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